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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. ALEGADA 
NULIDADE PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE PLENA DEMONSTRAÇÃO 
DO VÍCIO ALEGADO. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
APARENTE HIGIDEZ DA CUSTÓDIA. NECESSIDADE DE EXAME 
CIRCUNSTANCIAL POSTERIOR. DECISÃO DE MINISTRO RELATOR 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. QUE INDEFERE A 
LIMINAR. RECURSO INCABÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de não ser cabível a interposição de agravo regimental contra 
decisão de relator que motivadamente defere ou indefere liminar em 
habeas corpus.

2. A decisão que indeferiu a liminar por não identificar 
manifesto constrangimento ilegal no ato impugnado, tampouco a presença 
do elementos autorizadores da concessão da tutela de urgência, deve ser 
integralmente mantida. Neste momento inicial, é inviável se concluir, de 
pronto, pela configuração da nulidade aventada, tendo consignado a 
Corte de origem que "não há nada a justificar a ordem para reconhecer 
nulidades ou necessidade de desentranhamento de provas, pois, ainda 
que se reconhecesse alguma irregularidade em determinada peça, este é 
tema a ser valorado pelo Juízo a quo após toda a instrução e constatação 
de possibilidade de saneamento do vício apontado ou então de ineficácia 
da prova".

3. Além do mais, consoante o acórdão contestado, em 
princípio, a prisão preventiva está amparada na gravidade concreta da 
conduta imputada. Conforme decidido pelo STJ, a pretensão de 
revogação da segregação cautelar constitui "matéria nitidamente afeta ao 
meritum causae, que demanda uma apreciação mais aprofundada e 
exauriente do tema, o que é incompossível com a análise em caráter 
liminar e precário" (AgRg no HC n. 402.389/SP, relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 17/8/2017).

4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de não ser cabível a interposição de agravo regimental contra 
decisão de relator que motivadamente defere ou indefere liminar em 
habeas corpus.

2. A decisão que indeferiu a liminar por não identificar 
manifesto constrangimento ilegal no ato impugnado, tampouco a presença 
do elementos autorizadores da concessão da tutela de urgência, deve ser 
integralmente mantida. Neste momento inicial, é inviável se concluir, de 
pronto, pela configuração da nulidade aventada, tendo consignado a 
Corte de origem que "não há nada a justificar a ordem para reconhecer 
nulidades ou necessidade de desentranhamento de provas, pois, ainda 
que se reconhecesse alguma irregularidade em determinada peça, este é 
tema a ser valorado pelo Juízo a quo após toda a instrução e constatação 
de possibilidade de saneamento do vício apontado ou então de ineficácia 
da prova".

3. Além do mais, consoante o acórdão contestado, em 
princípio, a prisão preventiva está amparada na gravidade concreta da 
conduta imputada. Conforme decidido pelo STJ, a pretensão de 
revogação da segregação cautelar constitui "matéria nitidamente afeta ao 
meritum causae, que demanda uma apreciação mais aprofundada e 
exauriente do tema, o que é incompossível com a análise em caráter 
liminar e precário" (AgRg no HC n. 402.389/SP, relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 17/8/2017).

4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto em favor de ALAN CAMPOS 

JUSTINO contra decisão na qual indeferi pleito de deferimento de medida liminar (fls. 
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189/191).

A defesa sustenta a necessidade de concessão de liminar para suspender o 

andamento da ação penal n. 1501350-84.2023.8.26.0052, que tramita perante a 2ª 

Vara do Júri da Comarca de São Paulo/SP; e para assegurar liberdade provisória ao 

paciente, sob os argumentos de que se operou violação à quebra da cadeia de 

custódia, conjuntura que fora apropriadamente contestada perante o Juízo de Primeiro 

Grau, e de que, além de não subsistirem os pressupostos e requisitos autorizadores da 

prisão preventiva dispostos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, a medida 

não se revela proporcional.

Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão proferido pela Corte 

de origem para reconhecer a operação de quebra da cadeia de custódia, deferir pedido 

de oitiva de testemunhas e assegurar a liberdade ao agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece conhecimento. 

O Superior Tribunal de Justiça assentou que não é cabível a interposição de 

agravo regimental contra decisão de Relator que, motivadamente, defere ou indefere 

liminar em habeas corpus, exatamente como ocorreu no presente caso.

Cito precedentes de ambas as Turmas que julgam matéria criminal nesta Corte 

Superior:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. RECURSO 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
PEDIDO DE LIMINAR. NÃO CABIMENTO.  AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. É incabível agravo regimental em face de 
decisão de relator deste STJ que defere ou indefere 
pedido de liminar em habeas corpus.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 169.227/CE, relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 10/10/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
(201,535KG - DUZENTOS E UM QUILOS E QUINHENTOS 
E TRINTA E CINCO GRAMAS - DE MACONHA). 
CONCESSÃO DA LIBERDADE. LIMINAR INDEFERIDA. 
NÃO CABIMENTO DE RECURSO CONTRA A DECISÃO 
QUE INDEFERE O PLEITO EMERGENCIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DO QUAL NÃO SE CONHECE.

1. Nos termos da orientação sedimentada por 
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esta Corte, é incabível agravo regimental contra 
decisão que, fundamentadamente, concede ou rejeita 
pedido de liminar.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 165.423/MG, relator Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
de 24/6/2022.)

 
Outrossim, deve ser preservada a decisão que indeferiu a liminar ao não 

identificar manifesto constrangimento no ato impugnado ou a presença do elementos 

autorizadores da concessão da tutela de urgência.

Ao menos nesse momento inicial, é inviável se concluir, de pronto, pela 

configuração da nulidade aventada, tendo consignado a Corte de origem que "não há 

nada a justificar a ordem para reconhecer nulidades ou necessidade de 

desentranhamento de provas, pois, ainda que se reconhecesse alguma irregularidade 

em determinada peça, este é tema a ser valorado pelo Juízo a quo após toda a 

instrução e constatação de possibilidade de saneamento do vício apontado ou então de 

ineficácia da prova" (fl. 139). 

Ademais, o reconhecimento de nulidade demanda a efetiva demonstração de 

prejuízo, nos termos do art. 563 do CPP, o que, na espécie, não restou pronta e 

incontestavelmente evidenciado.

Noutro vértice, em princípio, a prisão preventiva está amparada na gravidade 

concreta, como asseverado no acórdão contestado (fls. 130/137).  Conforme decidido 

pelo STJ, a pretensão de revogação da prisão cautelar constitui "matéria 

nitidamente afeta ao meritum causae, que demanda uma apreciação mais 

aprofundada e exauriente do tema, o que é incompossível com a análise em 

caráter liminar e precário" (AgRg no HC n. 402.389/SP, relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 17/8/2017).

Por fim, a defesa não delineou qualquer argumento para subsidiar o pedido de 

deferimento de pedido de oitiva de testemunhas, o que inviabiliza o exame da 

pretensão, em respeito ao princípio da dialeticidade, pelo qual constitui ônus do 

interessado impugnar, clara e suficientemente, o ato contestado e demonstrar eventual 

equívoco nos fundamentos utilizados para solucionar a questão jurídica controvertida. 

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 198.886 / SP
Número Registro: 2024/0196267-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000793720248260228 15013508420238260052 15013525420238260052 20303725820248260000 
793720248260228 79372024826022815013508420238260052

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALAN CAMPOS JUSTINO
ADVOGADO : REGINALDO COUTINHO DE MENESES - SP358465
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN CAMPOS JUSTINO
ADVOGADO : REGINALDO COUTINHO DE MENESES - SP358465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Documento eletrônico VDA42721243 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 01:05:01
Código de Controle do Documento: 72860ebc-e97d-4083-8ee1-77f06936a498



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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